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MUNICÍPIO DE AUGUSTO PESTANA-RS 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2023  
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1402/2023 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

EDITAL DE AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Edital retificado 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAL DE 
VIDEOMONITORAMENTO URBANO (CÂMERAS DE 
VIDEOMONITORAMENTO, UNIDADE INTEGRADA DE 
TRANSMISSÃO, ALIMENTAÇÃO E CONTROLE, POSTES E 
BRAÇOS DE FERRO) PARA INTEGRAR OS SISTEMAS DE 
MONITORAMENTO DE VÍDEO DE VIAS PÚBLICAS 
UTILIZANDO UM SISTEMA ÓPTICO DE TRANSMISSÃO DE 
CFTV (CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO), 
ESTRATEGICAMENTE POSICIONADAS EM RUAS, AVENIDAS E 
VIA PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE AUGUSTO PESTANA-RS. 

 

 

O MUNICIPIO DE AUGUSTO PESTANA , através do Prefeito Municipal  Sr. Darci Sallet, torna público, 

para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, , na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO  o qual será processado e julgado em 

conformidade com as disposições da contratação de empresa para a prestação de serviços conforme 

descrito no item 1-Do objeto, nesse edital e seus anexos, nos termos Decreto Municipal nº 4540, de 8 

junho de 2022, Lei Complementar nº 123/2006 e Alterações , Lei Complementar Federal nº 147/14 e da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e demais legislações pertinentes. 

 

     A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 01/12/2023, às 08he30min, podendo as 

propostas e os documentos serem enviados até às 08:29hs do mesmo dia, sendo que todas as 

referências de tempo observam o horário de Brasília. 

 

1. DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAL DE VIDEOMONITORAMENTO URBANO 

(CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO, UNIDADE INTEGRADA DE TRANSMISSÃO, 
ALIMENTAÇÃO E CONTROLE, POSTES E BRAÇOS DE FERRO) PARA INTEGRAR OS SISTEMAS 

DE MONITORAMENTO DE VÍDEO DE VIAS PÚBLICAS UTILIZANDO UM SISTEMA ÓPTICO DE 
TRANSMISSÃO DE CFTV (CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO), ESTRATEGICAMENTE 

POSICIONADAS EM RUAS, AVENIDAS E VIA PÚBLICAS NO MUNICIPIO DE AUGUSTO 

PESTANA-RS, a serem executados conforme especificações  do Projeto Básico . (Anexo I). 
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1.2. DA JUSTIFICATIVA 

O presente edital para aquisição de equipamentos para o sistema de videomonitoramento no 

município de Augusto Pestana -RS, tem por finalidade promover o aprimoramento da Segurança Pública 
Municipal mediante a adoção de uma ação eficaz no trabalho de prevenção e de investigação de ilícitos 

penais, tendo em vista que o sistema de videomonitoramento traduz, em primeiro lugar, um mecanismo 
que dificulta a criminalidade, principalmente em relação aos crimes de furto e roubo – corriqueiros em 

nosso Município, Sabe-se, atualmente, que os agentes que praticam esses tipos de crimes procuram 

saber, de forma pretérita à ação, se o local de execução dos fatos conta com a presença de sistemas 
informatizados como câmeras de gravação de imagens e/ou de leitura de placas veiculares para 

facilitação dos trabalhos de persecução penal. Destaca-se que, nessas áreas, caso haja insistência em 
relação à prática delitiva, tornam-se mais fáceis as averiguações e as devidas apurações da prática dos 

fatos. Assim sendo, trata-se de um serviço imprescindível ao Poder Público, para garantir a promoção de 
melhoria da Segurança Pública para toda a população. Cumpre destacar que a aquisição dos 

equipamentos e dos serviços de instalação, acompanhamento e supervisão é medida que se impõe para 

melhor atendimento das necessidades da Administração Pública, já que a concentração dos trabalhos nas 
mãos de um único fornecedor irá ocasionar a prestação de um serviço de melhor qualidade, sobretudo 

nesta seara, já que o fornecedor ficará responsável pela garantia e manutenção dos equipamentos e 
pelas averiguações constantes de suas funcionalidades, ficando totalmente adstrito e responsável pelo 

resultado fim, que consistirá na entrega das imagens em perfeito estado de qualidade requisitadas pela 

Brigada Militar.  

O crescimento da criminalidade e das várias formas com que ela se manifesta, obriga a adoção 

de cuidados igualmente diversificados, principalmente em relação ao cuidado, com as pessoas, com o 
patrimônio e com as atividades desenvolvidas por seus agentes, razões pelas quais obriga o gestor 

público a decidir sobre ações mais aprimoradas no cuidado com a segurança em ambientes públicos. 
 

Atualmente, é uma realidade o uso de tecnologia nas ações de segurança, em função das 

facilidades que esta proporciona, em comparação com os processos manuais. Assim sendo, para atuar 
em segurança com o uso de tecnologia, é exigida uma especialização por parte dos técnicos para 

instalação, manutenção e operação dos equipamentos. 
 

É fato que a implantação de um sistema de Videomonitoramento auxilia na redução dos índices 

de criminalidade, pois amplia e facilita de forma significativa as ações extensivas dos agentes de 

segurança pública, tornando o seu trabalho mais eficiente e seguro. 

O projeto, terá aporte financeiro originário do termo de cooperação técnica entre a Prefeitura de 

Augusto Pestana -RS. 

O sistema de Vídeo monitoramento projetado prevê inicialmente a implantação/instalação de 

sistema de monitoramento localizados em pontos estratégicos do município.  
 

As imagens serão transmitidas através da rede global de internet a partir da central de 

monitoramento na Brigada Militar do município de Augusto Pestana-RS, que por sua vez será 

retransmitida simultaneamente ao Departamento de Comando e Controle Integrado (DCCI) da 

Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul. 
 

A central de monitoramento será composta por estações de monitoramento com videowall onde 
os agentes de segurança irão monitorar as imagens 24 horas por dia.  

 

As imagens terão disponibilidade de gravação de no mínimo 30 dias e serão armazenadas no 
servidor de imagens. 
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O servidor de imagens será responsável por processar e armazenar todas as 
imagens capturadas pelas câmeras instaladas nos pontos de monitoramento, conforme 

diagrama exemplificativo a seguir: 
 

 

 
 

 
 
 

As imagens geradas no município deverão ser entregues no Departamento de Comando e 

Controle Integrado (DCCI) da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do 

Sul,  possibilitando-se poder realizar operações nas câmeras de videomonitoramento, bem como 

realizar buscas de imagens gravadas e auxilio a operação do sistema em casos de emergências. 
 

O Software deverá suportar a transmissão de imagens utilizando um fluxo de vídeo na configuração 
“REMOTA” sem que esse afete a operação e visualização das imagens na cidade e também podendo ser 

transmitidos via internet. 

 
A prefeitura  irá fornecer à CONTRATADA o link de internet conforme solicitado sob a demanda da 

quantidade de câmeras instaladas no município. O link será utilizando pela CONTRATANTE para realizar a 
comunicação entre a CIDADE e Secretaria de Segurança Pública, sendo esta comunicação realizada por 

meio de tecnologia VPN ou túnel IP. 
 

A CONTRATANTE deverá fornecer toda a infraestrutura para o funcionamento de todos os 

equipamentos necessários, tais como, rede de comunicação pode fibra ótica e projeto de instalação  de 
energia elétrica junto a concessionaria local. 

 
 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 

chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 
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2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas e solicitadas por meio do 

seguinte sítio eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado 

no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão. 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS 

3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 

horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital. 

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração 

sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.2.1. Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.2.3. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 

cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

3.2.4. Que no ano-calendário de realização da licitação, a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

ainda não celebrou contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

3.2.6. Que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. 

3.3. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhadas via sistema no prazo máximo de 2 (duas) horas.  

4. PROPOSTA E VALOR DE REFERÊNCIA 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de abertura 

da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2. O valor estimado para contratação é o total de R$ 241.609,01 (duzentos e quarenta 

um mil, seiscentos e nove reais e um centavo), de acordo com orçamento que compõem o 

Projeto Básico (Anexo I). 

4.2.1. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, incluso nos valores todas as 

despesas, pagamento de emolumentos, encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias 

(inclusive as relativas a acidentes de trabalho), fiscais, comerciais ou de qualquer natureza, transportes, 
frete interno ou externo, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre o valor proposto ,sem 

ônus adicional para o município. 

4.2.2. Ao inserir proposta inicial no sistema a proponente deverá considerar duas casas após a vírgula. 

4.2.3. O preço ofertado deve estar computadas todas as despesas, incluindo valor dos equipamentos, 

garantia, peças e os impostos que incidirem sobre o contrato, as quais ficarão a cargo da licitante 

contratada, bem como todos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 

seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros custos e despesas que incidam ou venham a 

incidir direta ou indiretamente sobre o objeto da proposta, abrangendo assim, todos os custos 

necessários ao adequado fornecimento do objeto. 

4.2.4.  Será considerada vencedora a proposta de menor preço global.  

4.2.5.  Havendo empate será aplicado os critérios de desempate em conformidade com a lei 

14.133/2021.  

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante vencedora deverá enviar os seguintes documentos, 

em até   2h (duas) horas, quando solicitado pelo pregoeiro:  
 

5.1.1. HABILITAÇÃO JURIDICA:  

 

a) CNPJ -comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 

b)  Ato constitutivo, estatuto, Contrato social, Registro Comercial (no caso de empresa 

individual), em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado, ainda, de documentos de eleição de seus administradores; 

OBS: Se representada por procurador, apresentar junto a procuração comprovando possuir poderes 

para tal. 
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5.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA:  

 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes da Receita Estadual (DI-RE) ou 

do município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividades; 

b) Certificado de regularidade perante FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal-CEF; 

c) Certidão Negativa Federal, prova de regularidade quanto aos tributos federais, abrangendo 

inclusive os relativos à seguridade social, e à dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da 

Fazenda-MF; 

d)  Certidão Negativa Estadual, prova de regularidade para com a Fazenda Estadual relativa ao 

domicílio ou sede do licitante; 

e)  Certidão Negativa Municipal, prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede 

do licitante. 

f)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011); 

5.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

 

a)  Certidão negativa de falência ou Concordata, expedida por órgão competente, não 
superior a 90 (noventa) dias, da data designada para a apresentação do documento. 

 
5.1.4. HABILITAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Profissional competente (os proponentes que 

forem sediados no âmbito de outra jurisdição, deverão apresentar visto junto ao Conselho 

profissional competente do Estado do Rio Grande do Sul); 
 

b) Certidão de Registro de Pessoa Física, do(s) profissional(is) Responsável (is) técnico(s) da empresa, 
emitida pelo Conselho Profissional competente, dentro do prazo de validade.  

 
b.1 A Prova de registro profissional do(s) responsável(is) técnico(s) devidamente registrado no(s) 

conselho(s) profissional(is) competente(s), em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da 
apresentação do contrato social e no caso de empregado, mediante cópia da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS) e/ou contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil. 

Obs.: O visto no(s) conselho(s) profissional(is) competente(s) será exigido da empresa quando da 
assinatura /execução do Contrato. 

 

c) Apresentar  no mínimo 02 (dois)  Atestados de aptidão técnica (capacidade técnica), fornecida 
por pessoa jurídica de Direito Público ou privado, que comprove ter o mesmo cumprido, de forma 

satisfatória, a venda e instalação de câmeras e transmissão de dados e imagens para solução de 

sistema de videomonitoramento em vias públicas (compatível em características quantidades e 
prazos com o objeto da presente licitação), devendo ser emitido em papel timbrado por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. 
 

d) Apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT fornecido pelo CREA, devidamente registrado 

no órgão profissional competente vinculado aos Atestados apresentados que comprove aptidão 
para desempenho de atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação. 
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e) Comprovação de que possui equipe técnica especializada e compatível com o objeto 

deste edital, contendo no mínimo, 01 (um) engenheiro eletricista,eletrônico ou de 

telecomunicações (responsável técnico) devidamente registrado no CREA, da região da sede da 

empresa e 02 no CFT, eletrotécnica ou telecomunicações. A comprovação dos profissionais 

citados, deve-se dar através de: Em se tratando de sócio da empresa, a prova será feita 

por intermédio da apresentação do Contrato Social, no caso de empregado, mediante 

cópia da carteira de trabalho ou mediante contrato de prestação de serviços; 

  

f)  Considerando que as imagens serão geradas e monitoradas pela Brigada Militar do município 
de Augusto Pestana/RS e pelo Departamento de Comando e Controle Integrado (DCCI) da 

Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul, a proponente deverá 
apresentar declaração do Licitante, atestando que     possui em seu quadro de profissionais pelo 

menos 01 (um) profissional que seja certificado pelo software de gerenciamento e 
monitoramento de imagens, DIGIFORT, e que esteja apto a fornecer, instalar, configurar e prestar 

garantia e assistência técnica completa de Softwares de monitoramento. 

 
f.1. Comprovação a que se refere o item anterior deverá ser feito através de Registro por 

meio da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, ou contrato de prestação de 
serviço. 

f.2. Diploma que comprove a formação do profissional, especificado no item “f”. A certificação 

deve estar dentro do prazo de validade na data de abertura do certame; 

 

g) Declaração do fabricante do software de gerenciamento de imagens atestando que a 

empresa licitante está apta a comercializar, instalar e configurar produtos de sua fabricação, 

bem como, possui profissional devidamente certificado a prestar assistência técnica, nos termos 

do inciso IV, art. 41 da Lei nº 14.133/21. 

 

h) Declaração com indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da presente licitação, bem como da qualificaçãode cada 

membro da equipe técnica que se responsibilizará pelos trabalhos, e, deverá ser acompanhada 

da comprovação da vinculação do profissional com a empresa licitante na seguinte forma:  

 

h.1  Comprovação de que possui em seu quadro de colaboradores no mínimo (2) dois 

profissionais com certificações que atendam às seguintes Normas Regulamentadoras (NR) 

emitidas pelo Ministério do Trabalho:* NR6 – Equipamento de Proteção Individual (EPI);* 

NR10 – Segurança em Instalações de Serviços de Eletricidades;* NR 35 – Trabalho em 

altura. 

h.2 A comprovação a que se refere o item anterior deverá ser feito através de Registro 

por     meio da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou contrato de prestação 

de serviço. 

 

i) Portaria de Autorização e Alvará de Funcionamento na atividade de Comércio, Instalação, 

Monitoramento de Sistemas Eletrônicos de Segurança, expedido pelo GSVG (Grupamento de 

Supervisão de Vigilância e Guardas) do Estado do Rio Grande do Sul, que regulamenta e 

fiscaliza as empresas instaladoras e prestadoras de serviços de segurança, conforme Decretos 

Estaduais: nº 32.162/86, nº 35.593/94 e nº 38.107/98. 
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j) Atestado de visita Técnica ou Declaração da empresa licitante, assinada pelo 
representante legal e/ou profissional responsável técnico, de que tem pleno conhecimento do local 

da instalação dos equipamentos e de suas condições pelo qual reconhece ser perfeitamente viável 

o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas no presente Edital, em 
todas as fases da presente licitação, que verificou todos os materiais, ferramental e equipamento 

necessário à execução dos serviços necessários. 

Obs: A visita técnica não é obrigatória, mas recomendada. 

 
k) Catálogos do(s) fabricante(s) das câmeras comprovando a compatibilidade com o descrito 

no projeto básico. Obs: As câmeras deverão ser da mesma marca; 

 
l) Carta do fabricante das câmeras indicando que a empresa proponente está apta a 

comercializar, instalar e prestar assistência técnica, nos termos do inciso IV, art. 41 da Lei nº 

14.133/21. 

 

5.1.5. OUTRAS DECLARAÇOES QUE DEVEM SER APRESENTADAS:  (Obs: Modelo disponível  
no anexo VIII) 

 
a) Declaração de que esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que cumpri plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 
b) Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 
 

c) Declaração, sob pena de desclassificação, que proposta econômica apresentada compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

d) Declaração para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos. 
 

e) Declaração que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 
Constituição Federal. 

 
f)  Declaração, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os 

requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 
Complementar. 

 
g) Declaração que cumpri as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

h) Declaração  que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está 
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 
empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
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5.2.  Para as certidões emitidas que não tenham de forma explícita o prazo de validade em 
vigor, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de 

suas emissões. 
   

6. DAS VEDAÇÕES 

 

6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria. 

6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de 

sua chave e senha. 

7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema 

eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme 

item 2.3.2 deste Edital. 

7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis na internet. 

8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que todos os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico. 

8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o fixado para duração da etapa 

competitiva, e as seguintes regras: 

8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro. 

8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
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8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 1,00 (um real), que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 

oferta. 

8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 

8.9 O valor é fixo e não será reajustado. 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 8. 

9.1.1. A disputa dos lances será pelo menor valor global.  

9.2. O prazo da etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, é de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente pelo 

sistema. 

9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 

do melhor preço, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 

5%.(cinco por cento). 

9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 
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9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 

3.2.4 deste Edital; 

10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 

cento) à proposta de menor valor. 

10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 10.1. deste 

edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por beneficiária da LC nº 123/2006. 

10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

10.4. Em caso de empate entre os licitantes, o desempate ocorrerá por sorteio, pelo sistema, a ser 

agendado previamente, com a convocação de todos os interessados, via chat da sessão pública, nos 

termos da Lei N.º 14.133/2021. 

11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, 

se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o menor valor.  

11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento 

da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados 

pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no Edital. 

11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração. 

11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de lances de propostas a licitante melhor classificada enviará toda a 

documentação de habilitação, via sistema no prazo de, no mínimo, até 2 (duas) horas. 

12.1.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

12.2. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

12.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 

tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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12.4. O beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a 

declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 

documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, a contar da data em que foi 

declarado vencedor, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. Nessa hipótese, classificada a 

proposta, será concedido o prazo previsto no item 12.1 para o envio da documentação de habilitação.  

12.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

12.7. A habilitação poderá ser realizada por processo eletrônico de comunicação a distância, nos termos 

dispostos em regulamento do Poder Público. 

12.8. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

13. DOS RECURSOS  

13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 

ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação ou de divulgação da interposição do recurso. 

13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 do 

presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
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13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para 

a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
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b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

16. DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES  

16. 1. Dos direitos: 

a) Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições 

avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

16.2.  Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Fornecimento de link de internet dedicado no formato LAN To LAN devidamente segura, 

isolada fisicamente ou através de uma Vlan da rede pública internet; em formato bridge entre todos os 

pontos conectados, fazendo o transporte das imagens da câmera até uma central de vídeo 

monitoramento.  

b) Fornecer o link de acesso à internet com velocidade de no mínimo 7 Mbps dedicado 

para cada câmera instalada. 

c) O fornecimento de alimentação elétrica até a caixa de comando das câmeras e 

equipamentos do projeto, dentro dos padrões estabelecidos, bem como o registro e liberação junto à 

concessionária de energia elétrica local. De igual forma, deve fornecer ao CONTRATADO, cópia deste 

projeto e devida aprovação, antes do início dos trabalhos de instalação dos equipamentos. 

c.1)  A empresa contratada ficará isenta de qualquer responsabilidade quanto a ligação 
elétrica e da comunicação por fibra óptica, cabendo a contratante a elaboração de projeto junto a 

concessionária de energia elétrica. 

d) Transmitir ordens e/ou reclamações quando da constatação de irregularidades que 

porventura acontecerem, devendo dirimir dúvidas que surgirem no decorrer da instalação dos 

equipamentos e durante o período de garantia; 

e) Realizar o pagamento conforme previsto no instrumento contratual, edital e seus 

anexos. 

 

16.3. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

16.3.1. A licitante contratada ficará obrigada a fornecer os equipamentos e as instalações nas condições, 

no preço e no prazo estipulados na proposta. 

 

16.3.2.  A licitante contratada assumirá responsabilidade por quaisquer despesas, em especial de 

natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de 

qualquer espécie ou origem, incluída a alimentação, transporte ou outros benefícios profissionais 

pertinentes à execução do presente objeto.  
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16.3.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

16.3.4. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e fiscais; 

16.3.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

utilização de técnicas ou materiais inadequados 

17. PRAZOS DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO: 

17.1. A entrega e instalação dos equipamentos deverá ser efetuada no prazo de até 60 (sessenta) 

dias, após a emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado por igual e sucessivos períodos, 

mediante acordo entre as partes. 

17.2. A entrega pura e simples, dos Equipamentos, não caracteriza conclusão e recebimento dos 

serviços, mesmo que atestado junto ou através de documento fiscal. 

17.3 Os objetos somente serão considerados recebidos definitivamente após a sua entrega, que 

acontecerá mediante o acompanhamento e fiscalização da Prefeitura Municipal de Augusto Pestana. 

 

 17.4.O objeto será recusado se entregue com as especificações técnicas diferentes das contidas na 

proposta da licitante vencedora e do Edital; 

 

17.5. A PREFEITURA reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que estiver em 

desacordo com o presente Edital, com a proposta da licitante contratada e com o contrato. 

 

17.6. A licitante contratada terá o prazo de até 72 horas, contadas a partir da respectiva comunicação 

pela a PREFEITURA, para providenciar a substituição do(s) produto(s)/serviço(s) recusado(s). 

 

17.7. Na impossibilidade de serem substituídos os equipamentos rejeitados, o valor respectivo daquele 

objeto será descontado da importância devida à licitante contratada, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

 

17.8. Os equipamentos deverão vir em plenas condições de uso, com todos os cabos, adaptadores, 

insumos, conectores, softwares e manuais em português do Brasil, necessários ao funcionamento e 

gerenciamento dos equipamentos, devendo os mesmos serem originais, novos e de primeiro uso. 

 

17.9. A fiscalização do contrato será feita por servidor designado, que fará anotação em ficha própria das 

faltas e defeitos ocorridos (se houver), os quais deverão ser sanados pela licitante contratada dentro dos 

prazos previstos neste Edital, com as devidas correções e substituição dos equipamentos solicitados pela 

PREFEITURA. 

 

 17.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente 

atendidas pela licitante contratada, sem ônus adicionais para a PREFEITURA. 
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17.11. Havendo rejeição dos produtos, no todo ou em parte, a licitante contratada deverá 

substituí-los no prazo estabelecido pela PREFEITURA, observando as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

18. DA GARANTIA DO OBJETO:  

 

18.1 A garantia é de no mínimo de 12 (doze) meses para todos os equipamentos, prevalecendo a do 

fabricante, se for maior e de 6(seis) meses para os serviços de instalação. 

 

18.2. Durante o prazo de garantia, que será contado a partir da entrega definitiva do objeto, a licitante 

contratada deve dar cobertura a todos os equipamentos adquiridos junto ao fabricante, prestando a 

manutenção corretiva dentro do estabelecido em assistência técnica; 

 

18.3. Se o problema e ou defeito for causado por terceiros, por sinistros e ou eventos fortuitos e de força 

maior, não deverá ser considerado o item 18.2. Neste caso a Licitante Contratada apresentará orçamento 

prévio dos reparos, submetendo à aprovação da Contratante. 

 

18.4. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a recolocar os 

equipamentos em seu perfeito estado de uso e funcionamento. 

 

18.5. O início do atendimento para conserto ou substituição do objeto não poderá ultrapassar o prazo de 

48 horas contadas a partir da solicitação efetuada pela Prefeitura. 

 

18.2.6. Entende-se por início do atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde está instalado o 

objeto; 

 

18.7. O término do reparo do objeto não poderá ultrapassar o prazo de 72 horas contadas a partir do 

início do atendimento; 

 

18.8. Entende-se por término do reparo do objeto a sua disponibilidade para uso em perfeitas condições 

de funcionamento no local onde está instalado. 

 

18.9. A licitante contratada deverá substituir o objeto caso a soma dos tempos de paralisação do 

equipamento ultrapasse 80 horas dentro do período de 90 dias; 

 

18.10. A licitante contratada ou a empresa indicada para prestar assistência técnica, deve ser 

autorizada a prestar tais serviços pelo fabricante do equipamento, devendo apresentar 

declaração ou cópia de contrato emitido pela proponente, indicando expressamente o nome 

da(s) empresa(s) responsável(eis) pela assistência técnica credenciada (quando esta não for 

executada pela própria proponente), contendo os seguintes dados: a razão social, CNPJ, 

endereço, “sítio eletrônico”, CEP, número do telefone/fax e e-mail, comprometendo-se, 

durante o período de garantia a prestar assistência técnica “on site” e atender as chamadas 

do usuário para o suporte de serviços. 

 

19.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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19.1. O pagamento será efetuado em 02 (duas) parcelas,por intermédio da tesouraria do 

Município, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, aprovada pela Secretaria 

solicitante e/ou comissão ou responsável pela fiscalização e recebimento da seguinte forma: 

  
a) 1ª Parcela (pagamento de 80% -oitenta por cento) do valor do contrato – em até 5 

(cinco) dias uteis, quando da entrega , conferencia e aceite dos equipamentos, bem como deverá 

ser realizada a execução dos serviços de instalação dos postes e caixas nos locais indicados, e 

realizada a instalação dos equipamentos da sala de vídeo monitoramento ser realizada a 

instalação dos equipamentos da sala de videomonitoramento; 

 

b) 2ª Parcela (pagamento de 20% - (vinte por cento) do valor do contrato, em até 5(cinco) 

dias uteis, quando da conclusão dos serviços e o sistema estiver funcionando;  

 
19.2. Na nota fiscal considerar-se-á incluídos obrigatoriamente, todas as despesas, inclusive o 

pagamento de emolumentos, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive 

as relativas a acidentes de trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, transportes/frete 

interno e/ou externo, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos ou ônus adicionais sobre o valor 

proposto. 

19.3. A fiscalização do contrato será realizada por intermédio de servidor devidamente designado pela 

Secretaria Municipal de Administração. 

19.4. A Nota Fiscal somente será encaminhada para pagamento quando o cumprimento do Contrato 

estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

19.5.  As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

19.6. Os tributos e contribuições quando devidos deverão estar destacados na Nota Fiscal  

para fins de retenção no momento do pagamento 

19.7. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

19.8. Eventuais valores devidos ao Município poderão ser descontados do pagamento a ser efetuado. 

19.9. O atraso no pagamento do valor de responsabilidade do Município, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo IPCA/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

19.10. Serão processadas as retenções previdenciárias e fiscais nos termos das leis que regulam a 

matéria. 

19.11. As despesas correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 10170 10377 1126 

44905100;  

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  



 

 

   

  

Rua da República, 96 - Fones (55) 3334-4900 - CEP 98740-000 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA 

20.1.  O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, mediante 

concessão do direito ao contraditório e à ampla defesa, de acordo com o Art.155 e  

Art.156, da Lei 14133/2021, pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato: advertência e multa 5% do valor do contrato 

licitado ou celebrado, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;   

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: multa de 20% do valor do contrato 

licitado ou celebrado e/ou  impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de  3 (três)anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

c) dar causa à inexecução total do contrato: multa de 30% do valor do contrato licitado ou 

celebrado e/ou impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireto pelo prazo máximo de  3 (três)anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, multa de 20% do valor do 

contrato licitado ou celebrado e/ou impedimento de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de 3 (três)anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

multa de 20% do valor do contrato licitado ou celebrado e/ou  impedimento de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de  3 (três)anos, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: multa de 20% do valor do contrato 

licitado ou celebrado e/ou  impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de  3 (três)anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado: multa de 20% do valor do contrato licitado ou celebrado e/ou  impedimento de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de  3 

(três)anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato: multa de 30% do valor do contrato licitado ou 

celebrado e/ou  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos.  
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i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: multa de 

30% do valor do contrato licitado ou celebrado e/ou  declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: multa de 30% do 

valor do contrato licitado ou celebrado e/ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, precedida de análise jurídica e observará as  regras ART. 156, § 

6º,da lei 14.133/2021. 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: multa de 30% do valor do 

contrato licitado ou celebrado e/ou  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos precedida de análise jurídica e observará as  regras ART. 156, § 6º,da lei 

14.133/2021. 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.: multa de 

30% do valor do contrato licitado ou celebrado e/ou  declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, precedida de análise jurídica e observará as  regras 

art. 156, § 6º,da lei 14.133/2021. 

20.2. As sanções aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste 

edital são as previstas no Art.156, da Lei 14133/2021 sendo as seguintes: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 20.2 do presente Edital.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

 

   

  

Rua da República, 96 - Fones (55) 3334-4900 - CEP 98740-000 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA 

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

 

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “L” do item 19.2 do presente edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável. 

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
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21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 

impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

21.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no Portal de 

Compras Públicas, no seguinte endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

22.1. É vedada a subcontratação do Objeto,  nos termos do § 2º do Art.122 da lei 14.133/2021. 

22.2. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, 

dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do 

contrato. 

22.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

22.4. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente 

licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

22.5. Em caso de divergência entre o edital e seus anexos, prevalecerá o disposto no edital. 

22.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Augusto Pestana - RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 

que seja. 

22.7. Fazem parte deste edital os seguinte anexos: 

a) Anexo I- Projeto Básico – Videomonitoramento  (Disponibilizado em PDF) 

b) Anexo II - Orçamento Discriminado-(Disponibilizado em PDF) 

C) Anexo-III- ART -(Anotação de Responsabilidade Técnica) (Disponibilizado em PDF) 

d) Anexo – IV- BDI-(Disponibilizado em PDF) 

e) Anexo V- Encargos Sociais;- (Disponibilizado em PDF) 

f) Anexo VI- Minuta de Contrato; 

g) Anexo VII-Modelo de Proposta Comercial. 

h) Anexo VIII- Modelo Declaração Unificada. 

 

 

Augusto Pestana, 09 de novembro  de 2023. 

 

 
DARCI SALLET 

Prefeito Municipal  
 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

   

  

Rua da República, 96 - Fones (55) 3334-4900 - CEP 98740-000 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA 

 

 
 

 

          
 

ANEXO I 
 
 

PROJETO BÁSICO PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE 

VIDEOMONITORAMENTO EM VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 

 (Disponibilizado em PDF) 

 

 

ANEXO II 

 

PLANILHA ORÇAMENTO POR PONTO DISCRIMINADO 

PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO EM 

VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS 

     (Disponibilizado em PDF) 

 
 

ANEXO III 

ART- 

(Disponibilizado em PDF) 

ANEXO IV 

 

BDI- 

(Disponibilizado em PDF) 

 
ANEXO V 

 

ENCARGOS SOCIAIS 

(Disponibilizado em PDF) 
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ANEXO VI 
 MINUTA DE CONTRATO   Nº __/20__ 

Pelo presente termo de contrato, de um lado o Município de Augusto Pestana-RS, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob n° 87613246/0001-17, com sede na rua da República, 96, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Srº xxxxx, naturalidade xxxxxx,estado civil xxxx, 

inscrito no CPF sob nº xxxxxx, portador da Carteira de Identidade n° xxxxxxx residente e domiciliado na 

Rua xxxxx,nºxxx, na cidade de Augusto Pestana - RS, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro 

lado, a empresa.............., inscrita no CNPJ n°....................., com sede na........................, 

n°..................., bairro..................., na cidade de................, neste ato representada pelo sr. 

...................., brasileiro, casado, (profissão), portador da carteira de identidade n°...................., CPF 

n°............., residente e domiciliado na rua.............., n°............., bairro.............., na cidade 

de...................., doravante denominada CONTRATADA, com base na licitação modalidade Pregão 

Presencial-SRP n° /20xX, processo administrativo nºxxx /20xX, na Lei Federal n° 14.133/21, assim como 

em conformidade com as condições do edital referido, e termos da proposta, firmam o presente contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 
1.1 — O objeto da presente licitação visa a contratação de empresa especializada para o fornecimento 

e instalação de material de videomonitoramento urbano) para integrar o sistema de monitoramento 

de vídeo em vias públicas, estrategicamente posicionadas em ruas, avenidas, de acordo com o projeto 

de implantação. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA:  DO VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO 
 

2.1. O  preço total  contratado para execução do Objeto é de R$ xxxx (xx), aceito pelo 

CONTRATADO, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 

2.2. O pagamento será efetuado em 02 (duas) parcelas, por intermédio da tesouraria do Município, 

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, aprovada pela Secretaria solicitante e/ou comissão ou 

responsável pela fiscalização e recebimento da seguinte forma: 

 a) 1ª Parcela (pagamento de 80% -oitenta por cento) do valor do contrato – em até 5 (cinco) 

dias uteis, quando da entrega , conferencia e aceite dos equipamentos, bem como deverá ser realizada a 

execução dos serviços de instalação dos postes e caixas nos locais indicados, e realizada a instalação dos 

equipamentos da sala de vídeo monitoramento ser realizada a instalação dos equipamentos da sala de 

videomonitoramento; 

b) 2ª Parcela (pagamento de 20% - (vinte por cento) do valor do contrato, em até 5(cinco) 

dias uteis, quando da conclusão dos serviços e o sistema estiver funcionando;  

 

2.3.  Na nota fiscal considerar-se-á incluídos obrigatoriamente, todas as despesas, inclusive o pagamento 

de emolumentos, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive as relativas 

a acidentes de trabalho), fiscais e comerciais ou de qualquer natureza, transportes/frete interno e/ou 

externo, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos ou ônus adicionais sobre o valor proposto. 

2.4. A fiscalização do contrato será realizada por intermédio de servidor devidamente designado pela 
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Secretaria Municipal de Administração. 

2.5. A Nota Fiscal somente será encaminhada para pagamento quando o cumprimento 
do Contrato estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município. 

2.6.  As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 
2.7. Os tributos e contribuições quando devidos deverão estar destacados na Nota Fiscal  

para fins de retenção no momento do pagamento 

2.8. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
2.9. Eventuais valores devidos ao Município poderão ser descontados do pagamento a ser efetuado. 

2.10. O atraso no pagamento do valor de responsabilidade do Município, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo IPCA/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 
compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

2.11. Serão processadas as retenções previdenciárias e fiscais nos termos das leis que regulam a 
matéria. 

2.12. As despesas  correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 10170 10377 1126 
44905100;  

 

3.CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E DA  PRORROGAÇÃO 
  

3.1  Dá-se ao presente contrato a vigência compreendida de 12 (doze), meses, podendo, à critério da 

Administração,  ser prorrogado sucessivamente, por igual período, respeitada a vigência máxima decenal, 

desde que as condições e os preços permanecerem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme 

dispõe o art. 107 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

4. CLAUSULA QUARTA: DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

4.1. A entrega e instalação dos equipamentos deverá ser efetuada no prazo de até 60 (sessenta) 

dias após a emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado por igual e sucessivos períodos, 

mediante acordo entre as partes.  

4.2. A entrega pura e simples, dos Equipamentos, não caracteriza conclusão e recebimento dos 

serviços, mesmo que atestado junto ou através de documento fiscal. 

4.3. Os objetos somente serão considerados recebidos definitivamente após a sua entrega, que 

acontecerá mediante o acompanhamento e fiscalização da Prefeitura Municipal de Augusto Pestana.  

4.4. O objeto será recusado se entregue com as especificações técnicas diferentes das contidas na 

proposta da licitante vencedora e do Edital; 

4.5. O Objeto será recusado se apresentar mais de quatro defeitos durante os testes. 

4.6. A PREFEITURA reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto que estiver em 

desacordo com o presente Edital, com a proposta da licitante contratada e com o contrato. 

4.7.  A licitante contratada terá o prazo de até 72 horas, contadas a partir da respectiva comunicação 

pela a PREFEITURA, para providenciar a substituição do(s) produto(s)/serviço(s) recusado(s). 
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4.8. Na impossibilidade de serem substituídos os equipamentos rejeitados, o valor 

respectivo daquele objeto será descontado da importância devida à licitante contratada, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

4.9. Os equipamentos deverão vir em plenas condições de uso, com todos os cabos, adaptadores, 

insumos, conectores, softwares e manuais em português do Brasil, necessários ao funcionamento e 

gerenciamento dos equipamentos, devendo os mesmos serem originais, novos e de primeiro uso. 

4.10. A fiscalização do contrato será feita por servidor designado, que fará anotação em ficha própria 

das faltas e defeitos ocorridos (se houver), os quais deverão ser sanados pela licitante contratada dentro 

dos prazos previstos neste Edital, com as devidas correções e substituição dos equipamentos solicitados 

pela PREFEITURA. 

4.11. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato deverão ser prontamente 

atendidas pela licitante contratada, sem ônus adicionais para a PREFEITURA. 

4.12. Havendo rejeição dos produtos, no todo ou em parte, a licitante contratada deverá substituí-los 

no prazo estabelecido pela PREFEITURA, observando as condições estabelecidas no edital. 

5. CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

5.1. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer os equipamentos nas condições, no preço e no prazo 

estipulados em sua proposta.   

5.2. A CONTRATADA assume total responsabilidade por quaisquer despesas, em especial de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 
espécie ou origem, incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos profissionais, pertinentes à 

execução do presente objeto.  

5.3. A CONTRATADA assume total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 

empregados venham a causar diretamente ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente 

de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da obrigação.  

5.4. A CONTRATANTE fica alheia à relação jurídica que se estabelecer entre a CONTRATADA e os 

eventualmente prejudicados por tais danos (art. 70 da Lei nº 8.666/93). 

5.5. A CONTRATADA ou a empresa indicada para prestar assistência técnica deve ser autorizada a 

prestar tais serviços pelo fabricante do equipamento, devendo apresentar declaração ou cópia de contrato 

emitido pela proponente, indicando expressamente o nome da(s) empresa(s) responsável(eis) pela 

assistência técnica credenciada (quando esta não for executada pela própria proponente), contendo os 

seguintes dados: a razão social, CNPJ, endereço, “sítio eletrônico”, CEP, número do telefone/fax e e-mail, 

comprometendo-se, durante o período de garantia a prestar assistência técnica “on site” e atender as 

chamadas do usuário para o suporte de serviços. 

5.6. A licitante contratada ficará obrigada a fornecer os equipamentos e as instalações nas condições, 

no preço e no prazo estipulados na proposta. 

5.7. A licitante contratada assumirá responsabilidade por quaisquer despesas, em especial de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie 
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ou origem, incluída a alimentação, transporte ou outros benefícios profissionais pertinentes 

à execução do presente objeto.  

5.8. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.9. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e fiscais; 

5.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

utilização de técnicas ou materiais inadequados 

6.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

6.1. Fornecimento de link de internet dedicado no formato LAN To LAN devidamente segura, isolada 

fisicamente ou através de uma Vlan da rede pública internet; em formato bridge entre todos os pontos 

conectados, fazendo o transporte das imagens da câmera até uma central de vídeo monitoramento. 

Fornecer o link de acesso à internet com velocidade de no mínimo 7 Mbps dedicado para cada câmera 

instalada. 

6.2. O fornecimento de alimentação elétrica até a caixa de comando das câmeras e equipamentos do 

projeto, dentro dos padrões estabelecidos, bem como o registro e liberação junto à concessionária de 

energia elétrica local. De igual forma, deve fornecer ao CONTRATADO, cópia deste projeto e devida 

aprovação, antes do início dos trabalhos de instalação dos equipamentos. 

6.2.1. A empresa contratada ficará isenta de qualquer responsabilidade quanto a ligação elétrica e da 

comunicação por fibra óptica, cabendo a contratante a elaboração de projeto junto a concessionária de 

energia elétrica. 

6.3. Transmitir ordens e/ou reclamações quando da constatação de irregularidades que porventura 

acontecerem, devendo dirimir dúvidas que surgirem no decorrer da instalação dos equipamentos e 

durante o período de garantia; 

6.4. Realizar o pagamento conforme previsto no instrumento contratual, edital e seus anexos. 

 
7. CLAUSULA SÉTIMA: DA GARANTIA 

 

7.1. A garantia é de no mínimo de 12 meses para todos os equipamentos, prevalecendo a do 

fabricante, se for maior e de 6 meses para os serviços de instalação. 

 

7.2.  Durante o prazo de garantia, que será contado a partir da entrega definitiva do objeto, a 

licitante contratada deve dar cobertura a todos os equipamentos adquiridos junto ao fabricante, 

prestando a manutenção corretiva dentro do estabelecido em assistência técnica; 

 

7.3. Se o problema e/ou defeito for causado por terceiros, por sinistros e ou eventos fortuitos e de 

força maior, não deverá ser considerado o item 7.2. Neste caso a Licitante Contratada apresentará 

orçamento prévio dos reparos, submetendo à aprovação da Contratante. 
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7.4.  Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a 

recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de uso e funcionamento. 

 

7.5.  O início do atendimento para conserto ou substituição do objeto não poderá ultrapassar o prazo 

de 48 horas contadas a partir da solicitação efetuada pela Prefeitura. 

 

7.6.  Entende-se por início do atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde está instalado 

o objeto; 

 

7.7. O término do reparo do objeto não poderá ultrapassar o prazo de 72 horas contadas a partir do 

início do atendimento; 

 

7.8. Entende-se por término do reparo do objeto a sua disponibilidade para uso em perfeitas 

condições de funcionamento no local onde está instalado. 

 

7.9.  A licitante contratada deverá substituir o objeto caso a soma dos tempos de paralisação do 

equipamento ultrapasse 80 horas dentro do período de 90 dias; 

 

7.10.  A licitante contratada ou a empresa indicada para prestar assistência técnica, deve ser 

autorizada a prestar tais serviços pelo fabricante do equipamento, devendo apresentar declaração ou 

cópia de contrato emitido pela proponente, indicando expressamente o nome da(s) empresa(s) 

responsável(eis) pela assistência técnica credenciada (quando esta não for executada pela própria 

proponente), contendo os seguintes dados: a razão social, CNPJ, endereço, “sítio eletrônico”, CEP, 

número do telefone/fax e e-mail, comprometendo-se, durante o período de garantia a prestar assistência 

técnica “ on site ” e atender as chamadas do usuário para o suporte de serviços. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA: DAS SANÇÕES  
 

8.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente, mediante concessão do direito ao 

contraditório e à ampla defesa, de acordo com o Art.155 e  Art.156, da Lei 14133/2021, pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato: advertência e multa 5% do valor do contrato 

licitado ou celebrado, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;   

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: multa de 20% do valor do contrato 

licitado ou celebrado e/ou  impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de  3 (três)anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

c) dar causa à inexecução total do contrato: multa de 30% do valor do contrato licitado ou 

celebrado e/ou impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireto pelo prazo máximo de  3 (três)anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, multa de 20% do valor do 

contrato licitado ou celebrado e/ou impedimento de licitar ou contratar no âmbito da 



 

 

   

  

Rua da República, 96 - Fones (55) 3334-4900 - CEP 98740-000 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA 

Administração Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de 3 (três)anos, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 

multa de 20% do valor do contrato licitado ou celebrado e/ou  impedimento de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de  3 (três)anos, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: multa de 20% do valor do contrato 

licitado ou celebrado e/ou  impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de  3 (três)anos, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado: multa de 20% do valor do contrato licitado ou celebrado e/ou  impedimento de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta  pelo prazo máximo de  3 

(três)anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato: multa de 30% do valor do contrato licitado ou 

celebrado e/ou  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos.  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: multa de 30% do 

valor do contrato licitado ou celebrado e/ou  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: multa de 30% do 

valor do contrato licitado ou celebrado e/ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, precedida de análise jurídica e observará as  regras ART. 156, § 

6º,da lei 14.133/2021. 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: multa de 30% do valor do 

contrato licitado ou celebrado e/ou  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos precedida de análise jurídica e observará as  regras ART. 156, § 6º,da lei 

14.133/2021. 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.: multa de 

30% do valor do contrato licitado ou celebrado e/ou  declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos pelo prazo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, precedida de análise jurídica e 

observará as  regras art. 156, § 6º,da lei 14.133/2021. 

8.2.  As sanções aplicadas aos responsáveis pelas infrações administrativas previstas no item 8.1 deste 

edital são as previstas no Art.156, da Lei 14133/2021 sendo as seguintes: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

8.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 8.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

8.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 8.2 do presente Edital.  

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.6. A aplicação das sanções previstas no item 8.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.7. Na aplicação da sanção prevista no item 8.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 8.2 do presente Edital o licitante 

ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

8.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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8.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 
inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 
definidos neste artigo. 

 

8.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “L” do item 8.2 do presente edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável. 

9.CLÁUSULA NONA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso financeiro: -- 

10. CLÁUSULA DÉCIMA:DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO: 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.  

10.2. Os preços propostos são irreajustáveis, durante o prazo de um ano, contado da data de 

apresentação da proposta, por força do disposto na legislação em vigor, salvo, quando houver aumento 

relevante de preço, provocando desequilíbrio financeiro do contrato. 

10.3. Não obstante o disposto no subitem precedente, ajustam as partes que, caso haja alterações do 

dispositivo legal que determina aplicação de reajuste com periodicidade anual, ou então, na hipótese de 

diminuição dessa periodicidade, os preços avençados neste subitem, passarão a ser reajustado com a 

mesma periodicidade determinada pelo governo Federal ou, caso tenha havido a simples extinção dessa 

periodicidade, os preços contratuais passarão a ser reajustados mensalmente. 

10.4. Em ocorrendo uma das situações previstas no subitem anterior ou após 12 (doze) meses da data 
da apresentação das propostas, os preços serão reajustados utilizando índice do IPCA, considerando-se 

como data-base o mês correspondente à data da apresentação de proposta comercial. 

10.5. O reajuste afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não 

decorra de culpa da contratada. 

10.5 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 

pelo Art. 125 da lei nº 14.133/2021 65, do valor inicial atualizado do contrato. 

10.6.  Ocorrendo atraso no pagamento, por culpa da Contratante, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração 

compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
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11.CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato gerado em função desta licitação poderá ser alterado unilateralmente 

pela administração ou por acordo das partes, com as devidas justificativas, em conformidade com o   Art. 

124, da lei 14.133/2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. É vedada a subcontratação do Objeto,  nos termos do § 2º do Art.122 da lei 14.133/2021 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O CONTRATADO reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1. Este contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. Nos termos das hipóteses de extinção dos contratos constantes do Capitulo VIII da Lei nº 

14.133/2021; 

14.1.2. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite 

dos prejuízos causados à CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela 

CONTRATANTE na forma que a mesma determinar. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA VINCULAÇÃO 

15.1. O objeto deste contrato, reger-se-á pelas condições constantes ao edital de Pregão Eletrônico 

n.º/20x e seus anexos, à proposta vencedora e à Lei Federal nº 14.133/2021 com suas alterações 

posteriores, inclusive em suas omissões, o qual deverá ser fielmente executado pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas, respondendo as mesmas pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Augusto Pestana/RS, para dirimir quaisquer dúvidas 

emergentes do presente contrato. E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente 

instrumento em XX vias de igual teor e forma, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

 

    Augusto Pestana/RS, de         de 20XX. 
______________________ 

XXXXXXX 
Prefeito Municipal 

TESTEMUNHAS: 

1)____________________CPF2) ____________________CPF 
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              ANEXO-VII 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Preferencialmente em papel timbre da empresa 
PREGÃO ELETRONICO  Nº   xx /20XX   

À Prefeitura Municipal de Augusto Pestana 
Pregão Eletrônico: xx /20xx. Processo: xx/ 20xx  
Razão social da empresa: ________________________________________________________________________________ 
CNPJ: _______________________________________________________ 
Endereço: _________________________________________________________________________________________________ 
Telefone: (___) ________-________ [Ramal: ____] | Fax: (___) ________-________ | Celular: (___) ________-________ 
E-mail: ______________________________________________________ 
Banco: ____________; Agência: ____________; C/C: ____________ 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata e/ou Contrato:  
a) Nome;  
b) Endereço;  
c) CEP;  
d) Cidade/UF;  
e) CPF/MF;  
 

Observação: A licitante deve verificar a descrição dos itens no Projeto Básico para 

implantação do sistema -ANEXO I. 

 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAL DE VIDEOMONITORAMENTO URBANO 

(CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO, UNIDADE INTEGRADA DE TRANSMISSÃO, 

ALIMENTAÇÃO E CONTROLE, POSTES E BRAÇOS DE FERRO) PARA INTEGRAR OS 
SISTEMAS DE MONITORAMENTO DE VÍDEO DE VIAS PÚBLICAS UTILIZANDO UM 

SISTEMA ÓPTICO DE TRANSMISSÃO DE CFTV (CIRCUITO FECHADO DE TELEVISÃO), 
ESTRATEGICAMENTE POSICIONADAS EM RUAS, AVENIDAS E VIA PÚBLICAS NO 

MUNICIPIO DE AUGUSTO PESTANA-RS. 
ITE
M QTD 

DESCRIÇÃO MARCA/ 
FABRICA
NTE 

VL. UNIT. 
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 
4 

Câmera Speed Dome 2 MP (Full HD), Lente varifocal 
motorizada de 4.8 a 120mm 

   

2  

10 

Câmera Bullet Fixa, 2MP (Full HD), Lente varifocal 

motorizada 2.8mm a 12mm, IP67, H.265+, PoE Ativo, 
zoom óptico de 4X, IR 40M inteligente. 

   

3 
2 

Câmera IP Bullet 4MP com LPR leitura de placas     

4  

 

10 

Ponto de videomonitoramento completo, poste de 

ferro 06 metros galvanizado a fogo, caixa de 
acomodação (Unidade Integrada de Alimentação e 

Controle), suportes, equipamentos de transmissão, 
Aterramento do poste 
(KIT); 

   

5 1 Estação para Videomonitoramento i7    
6 1 Disco Rígido 10TB    
7 2 TV 50 polegadas    
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8 
1 

Roteador 880 Mhz      256Mb     

9 
1 

Configuração e Implantação da Sala de 
Vídeomonitoramento 

   

10 
1 

Rack de Piso Desmontável 24U 670mm -  Bandeja Fixa 

p/ Rack  290mm 

   

1

1 

1 Nobreak  1500 VA-220V    

12 

1 

Sistema Digifort Standard Base de Câmeras, (Sistema 
Digifort Edição Standard para Windows) - Sistema base 
para gerenciamento de 4 câmeras. (Limite de 32 câmeras) 
- DGFST1004V7 

   

13 

10 

Sistema Digifort Edição Standard para Windows - Pack para 

gerenciamento de 2 câmeras adicionais (DGFST1102V7) - 
Sistema Digifort Edição Standard para Windows - Pack para 
gerenciamento de 8 câmeras 1adicionais (DGFST1108V7) 

   

14 

1 
Digifort Standard Pack LPR na camera Sistema Digifort 
Edição Standard para Windows - Pack para gerenciamento 
de LPR borda para 02 câmeras DGFST4102V7 

   

15 

1 
Serviço de mão de obra técnica especializada para 
instalação parametrização e configuração do sistema aos 
processos locais e a Base da Brigada Militar local. 

   

   VALOR GLOBAL R$  
 
a) O prazo de execução dos serviços  será conforme discriminado no Edital/Termo de Referência.  
b) Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos 
todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital/Termo de Referência.  
c) Declaramos que no valor de nossa proposta estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de 
administração, despesas com salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como leis sociais, leis 
trabalhistas, seguros, taxas e contribuições, transporte, alimentação, e demais despesas obrigatórias, transporte e seguro até o 
destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto da Licitação, nada mais 
sendo válido pleitear a esse título.   

 
Data:_____de_____ de 20xx 

 

 
___________________ 

Nome, CPF, RG Representante legal 
 

 

Carimbo com CNPJ Empresa: 
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        ANEXO VIII 
 

 

MODELO  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
A empresa xxxx, cnpj nº xxx , com sede em xxxx , cep xxxx na cidade de xxxx participante do Pregao 

Eletrônico nº xxx por meio deste DECLARA sob as penas da lei : 
 

 

a) Declaração de que estou ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que cumpri plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

 

b) Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 
 

c) Declaração, sob pena de desclassificação, que a proposta econômica apresentada compreendem 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

d) Declaração para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos. 

 
e) Declaração que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 
Constituição Federal. 

 

f)  Declaração, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os 
requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 
Complementar. 

 

g) Declaração que cumpri as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
h) Declaração  que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está 

ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 
Xxx, de xxx 2023 

 
 

Nome /Assinatura representante legal 


